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NOTÍCIAS STF 

 

Plenário mantém pena de multa a condenados na AP 470 

 

O Plenário manteve decisão do ministro Luís Roberto Barroso que declarou extinta a pena privativa de 

liberdade de três condenados na Ação Penal (AP) 470 (Mensalão), mas manteve a pena de multa.  

 

Na sessão virtual encerrada em 10/11, o Plenário negou provimento a agravo regimental nas Execuções Penais 

(EPs) 5 e 6 e rejeitou embargos de declaração na EP 21. 
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O ministro Roberto Barroso proferiu as decisões monocráticas com base no indulto natalino (Decreto 

9.246/2017) concedido pelo então presidente Michel Temer, acolhendo parecer da Procuradoria-Geral da 

República (PGR). Os três beneficiados foram o publicitário Ramon Hollerbach Cardoso (EP 5), o empresário 

Cristiano de Melo Paz (EP 6) e o ex-deputado federal Pedro Henry (EP 21). 

 

Multa 

 

Ao proferir voto nos recursos, o relator reafirmou que os três não têm direito ao indulto da pena de multa. Ele 

explicou que, ainda que com redação menos clara neste ponto, se comparada a decretos presidenciais 

anteriores, o Decreto 9.246/2017 limita o valor da pena de multa passível de indulto ao valor mínimo para 

inscrição em dívida ativa da União (R$ 1 mil). Os débitos de Cardoso e Paz somam, respectivamente, R$ 6,7 

milhões e R$ 7,8 milhões.  

 

“O não pagamento da pena de multa não impediu a concessão de benefícios da execução penal, porque 

comprovada a impossibilidade econômica para tanto”, assinalou. “Porém, em nenhum momento houve perdão 

judicial da dívida”. 

 

Nas EPs 5 e 6, ficaram vencidos os ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. Eles 

sustentaram que a restrição imposta ao indulto sobre a pena de multa não está prevista no decreto de 2017 e 

que o Judiciário não pode impor restrições não expressamente contidas no ato do presidente da República. 

Reiteração de tese 

 

No caso de Pedro Henry, o ministro Roberto Barroso afastou a contradição apontada pela defesa nos embargos 

de declaração. Ele destacou que o Plenário, ao negar agravo regimental, ressalvou que a decisão que 

concedera o indulto não interferia no acordo firmado, espontaneamente, entre o ex-deputado e a Fazenda 

Pública para pagamento parcelado da multa e que se mantinham os efeitos secundários da condenação.  

 

Segundo o relator, trata-se de mera reiteração de tese já ventilada e examinada pelo Tribunal, buscando-se o 

rejulgamento da causa.  

 

Na EP 21, a decisão foi unânime. 

 

Leia a notícia no site 

 

Rejeitado trâmite de ação de peritos sobre elaboração de protocolo de perícias por 

telemedicina no INSS 

 

A ministra Rosa Weber rejeitou a tramitação de Mandado de Segurança (MS 37465) ajuizado pela Associação 

Nacional dos Peritos Médicos Federais (ANMP) contra decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que 

determinou ao Instituto Nacional do Seguro Social e à Subsecretaria de Perícia Médica Federal do Ministério da 

Economia que, no prazo de cinco dias, elaborem um protocolo para a realização imediata de perícias médicas 

com uso da telemedicina, como previsto na Lei 13.989/2020.  
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Ao indeferir a petição inicial, a relatora explicou que não ficou demonstrada ofensa a qualquer direito líquido e 

certo dos peritos médicos, e a associação estaria defendendo prerrogativa institucional de um órgão ou ente 

público, o que inviabiliza o mandado de segurança na hipótese dos autos. 

 

No pedido, a ANMP sustentava que a determinação do TCU extrapola suas competências e contraria a 

regulamentação do Conselho Federal de Medicina (CFM), que veda o procedimento. Também apontava 

violação à Lei 11.907/2009, que trata da carreira de perito médico federal e proíbe expressamente a 

substituição do exame pericial presencial por remoto ou a distância, na forma telemedicina ou tecnologia 

similares. Segundo a associação, caso realizem as perícias por telemedicina, os médicos poderão ser 

responsabilizados por falta ética no CFM. 

 

Excepcionalidade 

 

Para a ministra Rosa Weber, no entanto, o temor de futura responsabilização dos filiados da ANMP no CFM é 

mera ilação, incompatível com a via do mandado de segurança, que exige demonstração de violação de direito 

líquido e certo dos impetrantes.  

 

A ministra explicou, ainda, que essa hipótese é implausível, pois a vedação à telemedicina pelo conselho se 

aplica a períodos de normalidade, “em absoluto abarcando a excepcionalidade da crise ocasionada pela 

pandemia de coronavírus, cuja disciplina, mais detalhada e específica, está na Lei 13.989/2020”, posterior ao 

Código de Ética Médica e à Lei 13.846/2019, que incluiu a proibição da realização de perícias por telemedicina 

na Lei 11.907/2009. 

 

Sob o ponto de vista formal, a ministra ressaltou que a ordem de elaboração de protocolo não tem impacto 

direto e imediato nos direitos individuais homogêneos ou direitos coletivos dos associados da ANMP, pois a 

determinação é de que órgãos de governo criem um protocolo emergencial para a realização do procedimento.  

 

De acordo com a relatora, como se questiona eventual incursão indevida do TCU em espaço decisório 

reservado a autoridades do Ministério da Economia, do INSS e do CFM, a iniciativa de impetração caberia aos 

dirigentes das instituições que se considerassem lesadas. 

 

Leia a notícia no site 
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Justiça estadual deve julgar fraudes pela internet, a partir do exterior, com o uso indevido 

de marca de joias 
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Por unanimidade, a Terceira Seção declarou a competência da Justiça de São Paulo para julgar ação penal 

contra pessoas que estariam usando indevidamente uma marca brasileira de joias para dar golpes por meio das 

redes sociais. 

 

Em representação à Polícia Civil de São Paulo, a empresa proprietária da marca alegou que estaria sendo 

vítima de crimes contra a propriedade intelectual em mensagens postadas nas redes sociais ou encaminhadas 

por WhatsApp e e-mail, e pediu que fosse iniciada uma investigação. 

 

De acordo com o inquérito policial, a fraude seria praticada por internautas localizados em outros países. Com 

as mensagens na internet – que normalmente simulavam promoções da marca –, eles atraíam pessoas para 

páginas falsas e tentavam induzi-las a fazer operações financeiras. 

 

Por entender que o processo discutia delitos transnacionais praticados no exterior pela internet, o juiz de 

Santana de Parnaíba (SP), vinculado ao tribunal estadual, encaminhou os autos para a Justiça Federal, a qual 

suscitou o conflito de competência. Para o juízo federal, os crimes em apuração não afetavam interesses da 

União; além disso, o uso da internet, por si só, não seria suficiente para justificar a sua competência. 

 

Requisitos do STF 

 

A relatora do conflito, ministra Laurita Vaz, ressaltou que, no CC 163.420, a Terceira Seção reconheceu a 

competência da Justiça Federal não apenas no caso de haver efetivo acesso da publicação na internet por 

pessoa localizada no exterior, mas também nas hipóteses em que a amplitude do meio de divulgação permita o 

acesso internacional. 

 

Por outro lado, a ministra também lembrou que o Supremo Tribunal Federal (STF), no RE 628.624, decidiu que 

a competência da Justiça Federal para julgamento de crimes depende do preenchimento de três requisitos 

essenciais e cumulativos: que o fato esteja previsto como crime no Brasil e no exterior; que o Brasil seja 

signatário de tratado internacional por meio do qual assume o compromisso de reprimir o delito; e que a 

conduta tenha ao menos começado no Brasil e o resultado tenha – ou devesse ter – ocorrido no exterior, ou de 

forma recíproca. 

 

"No caso, não há elementos probatórios que permitam afirmar que as condutas em apuração são criminalizadas 

nos países em que a mensagem foi visualizada (até porque esses locais não estão declinados nos autos) e que 

houve resultado no exterior, com usuários vítimas das fraudes", destacou a ministra, lembrando também que o 

Brasil não é signatário de tratado internacional em direito comercial que o obrigue a criminalizar violações 

contra o registro de marcas. 

 

Estelionato 

 

Em seu voto, Laurita Vaz considerou ainda que não seria prudente estabelecer a competência da Justiça 

Federal sob o argumento de que haveria interesse da União na apuração dos crimes, em razão da posição do 



Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) – autarquia federal – no sistema de proteção à propriedade 

industrial no Brasil. 

 

Para ela, antes do objetivo de cometer crimes contra a marca, o que os fraudadores pretendiam era induzir os 

consumidores a acreditar em falsas promoções da grife de joias, com a verdadeira finalidade de obter vantagem 

ilícita. 

 

"Sob essa perspectiva, a conduta praticada, a rigor, corresponderia ao crime de estelionato, que absorveria os 

crimes da Lei 9.279/1996. É a premissa que, a propósito, resultou na edição da Súmula 17 do Superior Tribunal 

de Justiça", concluiu a ministra ao declarar a competência da Justiça estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

União e ANS devem participar de ação que discute cobertura de urgências por planos de 

saúde 

 

A Quarta Turma entendeu ser necessário que a União e a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 

integrem uma ação civil pública na qual o Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) questiona a legalidade 

da Resolução 13/1998 do Conselho de Saúde Suplementar (Consu), destinada a regulamentar a cobertura do 

atendimento de urgência e emergência pelos planos de saúde. 

 

Como consequência, por maioria de votos, o colegiado anulou a sentença e o acórdão do Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro (TJRJ) proferidos na ação, e determinou o encaminhamento do processo para a Justiça 

Federal no Rio. 

 

Na ação civil pública, ajuizada contra algumas operadoras de planos de saúde, o MPRJ alega que, ao negarem 

cobertura em situações de urgência e emergência com base na Resolução do Consu, elas estariam infringindo 

a Lei 9.656/1998, segundo a qual, passadas 24 horas da contratação do plano, seria obrigatória a cobertura 

emergencial. 

 

De acordo com a resolução, o plano ambulatorial deverá garantir cobertura de urgência e emergência, mas 

limitada às primeiras 12 horas de atendimento.  

 

Já as operadoras, além de questionarem a ausência da União e da ANS como litisconsortes passivos na ação, 

afirmaram que a própria Lei 9.656/1998 prevê prazos de carência superiores a 24 horas, como no caso de 

partos e outros atendimentos que, apesar de serem considerados urgentes, não envolvem risco imediato de 

vida ou lesão irreparável para os beneficiários.  

 

Sem relação jurídica 
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Em primeiro grau, o juiz reconheceu a ilegalidade da Resolução Consu 13/1998 e julgou procedentes os 

pedidos do MPRJ. O TJRJ manteve a decisão, apenas afastando a condenação à devolução em dobro das 

quantias desembolsadas pelos consumidores. 

 

Ainda segundo o tribunal fluminense, não haveria necessidade de participação da ANS na ação, já que não 

existiria relação jurídica entre a autarquia – que é um órgão regulamentador – e os segurados de planos de 

saúde. 

 

Litisconsorte necessário 

 

No voto, que foi acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Luis Felipe Salomão explicou que tanto o 

Código de Processo Civil de 1973 quanto o CPC de 2015 estabelecem que o litisconsórcio será necessário por 

disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, situação em que a eficácia da sentença depende da 

citação de todos os litisconsortes no processo. 

 

Segundo o ministro, no caso dos autos, não se trata de ação civil pública que busca dar cumprimento à 

regulamentação legal ou infralegal – hipótese em que seria inquestionável a competência da Justiça estadual e 

a ausência de interesse da ANS –, mas de ação em que o TJRJ, por via transversa, acabou "anulando sem 

anular" a resolução do Consu, tendo, inclusive, impedido que a autarquia impusesse sanções por 

descumprimento do normativo. 

 

Para o ministro Salomão, a ANS deve atuar como litisconsorte necessária em ações nas quais se discutem 

normas regulatórias, devendo, portanto, participar do polo passivo ao lado das empresas acionadas pelo 

Ministério Público. 

 

Ao anular as decisões da Justiça fluminense e determinar a transferência da ação para a Justiça Federal, 

Salomão também apontou que o Consu – representado pela União – não teve sequer a oportunidade de 

defender a resolução e, eventualmente, demonstrar a existência de interesse público na manutenção dos seus 

efeitos. 

 

Leia a notícia no site 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Medida protetiva poderá ser concedida em plantão judiciário 

 

Aprovadas mais cinco boas práticas em conciliação realizadas por tribunais 

 

CNJ cria Comitê de Segurança Cibernética do Poder Judiciário 
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Grupo de trabalho vai elaborar estudos para o fortalecimento dos precedentes judiciais 

 

Fonte: CNJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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